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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LANDOLFO TOME DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : ARIOSTATO DE MELLO JUNIOR - MG150503
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL.  CRIME COMUM E CRIME HEDIONDO. APLICAÇÃO DA LEI 
REVOGADA MAIS BENÉFICA AO CRIME COMUM E DA TESE FIXADA 
NO TEMA 1084, COM BASE NO PACOTE ANTICRIME (LEI 
13.964/2019), AO CRIME HEDIONDO. TRATAMENTO DISTINTO AOS 
CRIMES COMUNS E HEDIONDOS. PRINCÍPIOS DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, DA ISONOMIA E DA 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. INEXISTÊNCIA DE COMBINAÇÃO DE 
LEIS. DISCIPLINAS AUTÔNOMAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O acordão está em dissonância com a jurisprudência desta 
Corte, pois na hipótese de múltiplos crimes praticados pelo sentenciado, 
cada um mantém sua natureza (hediondo ou comum) na fase da 
execução da pena, nos casos específicos que envolvem crimes 
hediondos do Pacote Anticrime.

2. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL.  CRIME COMUM E CRIME HEDIONDO. APLICAÇÃO DA LEI 
REVOGADA MAIS BENÉFICA AO CRIME COMUM E DA TESE FIXADA 
NO TEMA 1084, COM BASE NO PACOTE ANTICRIME (LEI 
13.964/2019), AO CRIME HEDIONDO. TRATAMENTO DISTINTO AOS 
CRIMES COMUNS E HEDIONDOS. PRINCÍPIOS DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, DA ISONOMIA E DA 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. INEXISTÊNCIA DE COMBINAÇÃO DE 
LEIS. DISCIPLINAS AUTÔNOMAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O acordão está em dissonância com a jurisprudência desta 
Corte, pois na hipótese de múltiplos crimes praticados pelo sentenciado, 
cada um mantém sua natureza (hediondo ou comum) na fase da 
execução da pena, nos casos específicos que envolvem crimes 
hediondos do Pacote Anticrime.

2. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais, contra a decisão de minha lavra, de fls. 797/8016, na qual concedi a 

ordem de ofício, para determinar ao Juízo das Execuções Penais que aplique o 

percentual de 1/6 para a progressão quanto aos crimes comuns, excetuando o crime 

de homicídio.

No presente agravo o Parquet alega que "com a unificação das reprimendas, 

passa-se a executar o todo, e não cada uma delas individualmente consideradas, 

sendo, dessa maneira, lógica e adequada a aplicação da condição de reincidente à 

totalidade das penas" (fl. 812).

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, 
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para revogar a ordem concedida.

 É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços do Parquet, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

O voto condutor do acórdão impugna do, assentou:
 

"Tratando-se, assim, de um reincidente específico 
em crime hediondo, a fração devida para a progressão de 
regimes é a de 60%, conforme alteração promovida pelo 
Pacote Anticrime.

E, havendo reincidência, impossível reconhecer 
o status de primário exclusivamente em relação às 
condenações anteriores e reincidente comum ou 
específico em relação às demais, pois não há 
possibilidade de fracionamento das penas já 
unificadas. Com a unificação, passa-se a executar o 
todo, e não mais cada uma das reprimendas 
individualmente consideradas.

Noutras palavras: ou o reeducando é primário para 
toda a execução, ou é reincidente comum para toda a 
execução ou é reincidente específico para toda 
a execução." (fl. 11)

 
O acordão está em dissonância com a jurisprudência desta Corte, pois na 

hipótese de múltiplos crimes praticados pelo sentenciado, cada um mantém sua 

natureza (hedionda ou comum) na fase da execução da pena, nos casos específicos 

que envolvem crimes hediondos do Pacote Anticrime.

A incidência retroativa do art. 112 da LEP, somente em relação a incisos mais 

benéficos à progressão de regime, não significa combinação de leis, pois são distintos 

os cálculos para a concessão de benefícios, a depender das particularidades de cada 

condenação, e não se está criando uma terceira regra, não prevista na atual ou na 

antiga legislação, para o mesmo ilícito (AgRg no HC n. 707.263/SC, Ministro Rogério 

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 21/2/2022). Vejam-se os precedentes nesse sentido:
 

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. DUAS CONDENAÇÕES. 
MESMA EXECUÇÃO PENAL. CRIME COMUM E CRIME 
HEDIONDO. APLICAÇÃO DA REDAÇÃO ANTERIOR DO 
ART. 112, LEP, AO CRIME COMUM, E DA TESE FIXADA 
NO TEMA 1084, COM BASE NO PACOTE ANTICRIME 
(LEI 13.964/2019), AO CRIME HEDIONDO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. JULGAMENTO EM 
TURMA. SÚMULAS 126, STJ, E 283, STF. NÃO 
CABIMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL ATINGIDA 
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DE MODO REFLEXO. SÚMULA 83, STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. CONTROVÉRSIA MAIS AMPLA DO QUE A 
TESE JULGADA NO TEMA 1084. MATÉRIAS DISTINTAS 
REUNIDAS EM UM SÓ DISPOSITIVO. NATUREZA 
OBJETIVA DO REQUISITO DE PROGRESSÃO DE 
REGIME. MENS LEGIS. TRATAMENTO DISTINTO AOS 
CRIMES COMUNS E HEDIONDOS. PRINCÍPIOS DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, DA ISONOMIA E DA 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. PRECEDENTES 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE 
COMBINAÇÃO DE LEIS. DISCIPLINAS AUTÔNOMAS.

I - Não há que se falar na incidência das Súmulas 
n.s 126, STJ, e 283, STF, na hipótese de o acórdão 
recorrido tratar de leis infraconstitucionais e a matéria 
constitucional vier a ser atingida de modo reflexo.

II - Não incide a Súmula n. 83, STJ, quando o Tema 
1084 faz parte da questão fática, mas o cerne da 
controvérsia diz respeito a questão jurídica distinta, qual 
seja, a ocorrência, ou não, da chamada combinação de 
leis.

III - Julgamento submetido à Turma em razão da 
multiplicidade de posições adotadas no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça.

IV - É lícita a aplicação do requisito objetivo para a 
progressão de regime previsto na antiga redação do art. 
112 da Lei de Execução Penal, em relação ao crime 
comum, e a aplicação retroativa do Pacote Anticrime para 
reger apenas a progressão do crime hediondo, quando 
ambos os delitos compõem uma mesma execução penal e 
foram praticados em momento anterior à edição da Lei n. 
13.964/2019.

V - A incidência retroativa do art. 112 da Lei de 
Execução Penal, somente em relação a incisos mais 
benéficos à progressão de regime, não importa em 
cumulação de leis porque cada crime mantém sua 
natureza na fase de execução da pena. Precedentes da 
Sexta Turma.

VI - A reunião de dois temas distintos em um único 
dispositivo de lei, por alteração legislativa superveniente, 
não afasta o tratamento autônomo que deve ser dado aos 
crimes comuns e hediondos em sede de execução penal. 
Posição anterior da Quinta Turma.

Precedente da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal.

VII - A mens legis é de que os crimes hediondos 
recebam tratamento distinto dos crimes comuns, ainda que, 
por questões práticas, o legislador tenha optado por reunir 
os temas em um mesmo dispositivo de lei.

VIII - A aplicação retroativa do Pacote Anticrime 
para reger a progressão de regime de crimes hediondos e 
comuns, indistintamente, viola o princípio da não 
retroatividade da lei penal, porquanto o crime comum será 
regido por norma mais rigorosa, que leva em consideração 
parâmetros não contemplados na lei anterior, como a 
reincidência e o cometimento de violência à pessoa ou 
grave ameaça.
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IX - Os princípios da individualização da pena e 
da isonomia recomendam que os delitos comuns e 
hediondos recebam tratamentos distintos. Em sendo o 
requisito temporal para a progressão de regime de ordem 
objetiva, causa perplexidade a adoção de um critério que 
permite que coautores sejam tratados de modo diferente no 
curso da execução penal, a despeito de terem cometido o 
mesmo fato, apenas em razão de uma eventualidade 
envolvendo a sucessão de leis no tempo.

X - As condenações por fatos distintos devem 
observar os princípios da individualização da pena e da 
irretroatividade da lei maléfica.

Precedente da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal.

XI - In casu, o recorrido havia sido condenado 
por lesão corporal em contexto de violência doméstica 
(crime comum) e homicídio qualificado tentado (crime 
hediondo), motivo pelo qual o Tribunal de origem 
autorizou a adoção do requisito objetivo de 1/6, 
previsto na antiga redação do 112 da Lei de Execução 
Penal, e da tese estabelecida no Tema 1084, que 
autoriza a aplicação de 40% para as progressões na 
hipótese de crime hediondo e reincidência genérica.

XII - Em que pesem os argumentos do recorrente e 
os precedentes da Quinta Turma em sentido contrário, a 
decisão recorrida não merece reparos, pois não há 
combinação de leis.

Recurso especial desprovido.
(REsp n. 2.026.837/SC, relator Ministro Messod 

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 
13/11/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENA. APENADO 
PRIMÁRIO. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112 DA 
LEI N. 7.210/1984, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N. 
13.964/2019. APLICAÇÃO DA LEI REVOGADA MAIS 
BENÉFICA AOS CRIMES COMUNS E DA LEI NOVA AO 
CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO. COMBINAÇÃO 
DE LEIS. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, o art. 
112 da Lei de Execução Penal previa como requisito 
objetivo o cumprimento da fração de 1/6 (um sexto) da 
pena no regime anterior, para os condenados por crimes 
comuns (primários ou reincidentes). Já para os 
condenados por crimes hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em 
seu art. 2.º, § 2.º, estabelecia as frações de 2/5 (para os 
réus primários) e 3/5 (para os reincidentes).

2. Com o advento do mencionado regramento, o 
sistema progressivo de regime prisional passou a ter 
critérios diferenciados, sobretudo no que concerne ao 
requisito objetivo. Assim, os lapsos temporais necessários 
à progressão prisional passaram a ser previstos 
exclusivamente no art. 112 da Lei de Execução Penal.

3. No caso, o Agravado, no cumprimento de pena 
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de 2 (dois) anos de reclusão, no regime aberto, pela pratica 
do delito previsto no art. 12, caput, da Lei n. 10.826/2003, 
crime comum, teve sua pena unificada pelo Juízo da Vara 
de Execuções Penais, que determinou a aplicação do 
percentual de 40% (quarenta por cento) para fins de 
progressão sobre a soma total das penas unificadas, em 
razão da posterior prática de tráfico de drogas e 
associação ao tráfico, em que não foi reconhecida a sua 
reincidência, não fazendo distinção entre crimes comuns e 
hediondos.

4. A propósito, a matéria aqui discutida foi 
recentemente apreciada pela Sexta Turma desta Corte 
Superior nos autos do EDcl no AgRg no HC n. 
636.197/SP, no sentido de que não há combinação de 
leis na aplicação da progressão de regime em 40% 
(quarenta por cento) para o crime hediondo ou 
equiparado, sem reincidência específica, nos termos 
do art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal 
(incluído pela Lei n. 13.964/2019), e na manutenção da 
fração de 1/6 (um sexto) para os crimes comuns, 
praticados antes da referida alteração, o que é a 
hipótese dos autos.

5. Incidência da fração de 40% (quarenta por cento) 
da pena para fins de progressão de regime quanto ao 
crime de tráfico de drogas e do lapso de 16% (dezesseis 
por cento) no que se refere aos delitos comuns 
(associação ao tráfico e posse irregular de arma de fogo de 
uso permitido).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 749.277/RN, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 
3/11/2022).

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. TRÁFICO. RECEPTAÇÃO. PROGRESSÃO DE 
REGIME. ULTRATIVIDADE BENÉFICA. REFORMATIO IN 
PEJUS. APLICAÇÃO DA LEI REVOGADA MAIS 
BENÉFICA AO CRIME COMUM E DA LEI NOVA AO 
CRIME HEDIONDO. COMBINAÇÃO DE LEIS NÃO 
VERIFICADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS.

1. Para fins de progressão de regime, a decisão de 
primeiro grau aplicou o resgate de pena de 60% em 
relação ao tráfico de drogas, nos termos do art. 112, VII, da 
Lei 7.210/1984, e o de 1/6 (um sexto) em relação ao crime 
de receptação, nos termos da redação do art. 112 anterior 
à Lei 13.964, de 24/12/2019, vigente no tempo do fato.

2. Julgando recurso da defesa, que buscava o 
percentual de 40% em relação ao tráfico, o Tribunal de 
origem a atendeu nesse ponto, mas, de oficio, substituiu o 
resgate de 1/6 (um sexto) da pena cumprida por 20%, nos 
termos do art. 112, II, ao fundamento de que a decisão 
apelada praticara "combinação de leis", criando uma 
terceira lei (lex tertia), findando, no limite, por praticar a 
reformatio in pejus em recurso apenas da defesa.
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3. Além de não se tratar de "combinação de 
leis", porque não se trata de aplicar duas leis ao 
mesmo fato, senão a crimes diferentes, o de tráfico de 
drogas e o de receptação, o Tribunal de origem decidiu 
pela retificação do cálculo da pena do sentenciado 
para aplicação do lapso de progressão de regime de 
40% para o crime equiparado a hediondo (tráfico de 
drogas), mas piorou a situação do agravante, porque 
aumentou de 1/6 (um sexto) para 20% a fração para a 
progressão do crime comum, cometido sem violência 
ou grave ameaça (receptação).

4. Vislumbra-se contradição ou, pelo menos 
omissão no acórdão, porque a tese que o embargante 
sustenta é a aplicação da progressão de regime em 
40% para o crime de tráfico de drogas, conforme nova 
redação da Lei n. 13.964/2019 (retroatividade benéfica), e, 
para o crime de receptação, que seja aplicada a redação 
revogada que previa a fração para a progressão de 1/6 
(ultratividade benéfica), haja vista que não havia previsão 
de fração diferenciada para os casos de reincidência.

5. Embargos de declaração acolhidos, para sanar 
contradição (senão omissão), e conceder o habeas corpus, 
a fim de que seja restabelecido percentual de 1/6 (um 
sexto) para a progressão de regime quanto ao crime de 
receptação - art. 180, caput, do Código Penal.

(EDcl no AgRg no HC n. 636.197/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe 
de 12/8/2021).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0266816-9 HC 842.075 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01313988020138130324  10324130131398001  1313988020138130324

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARIOSTATO DE MELLO JUNIOR 
ADVOGADO : ARIOSTATO DE MELLO JUNIOR  - MG150503 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : LANDOLFO TOME DE CARVALHO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : LANDOLFO TOME DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : ARIOSTATO DE MELLO JUNIOR  - MG150503 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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